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Introdução


Como sempre, é impossível analisar um documento, como a “Declaração de Março de 1958”, sem inseri-lo em seu contexto nacional e internacional.



Nesse sentido, é fundamental deter-se na importância do nacionalismo não só na sociedade brasileira como na política do PCB, tema que venho trabalhando há algum tempo. Cabe lembrar que, para Caio Prado Jr., o nacionalismo nos anos 50 era comparável, “em termos de importância política e dimensão social aos precedentes movimentos pela independência e pela abolição da escravidão” (Moreira, 2003: 169).

Há que assinalar que, à diferença do nacionalismo de Vargas, a partir de 1955 – e mais concretamente, a partir do Governo Kubitschek -, um novo projeto de nacionalismo se apresenta e desenvolve. Era um projeto que “procurava justificar-se pela ênfase no termo desenvolvimentista”, o que, na realidade, significava a “participação do capital estrangeiro na promoção do desenvolvimento nacional”. (Mendonça, 1986: 59-60)


Como é destacado por Mendonça, “o que o nacional-desenvolvimentismo obscurecia era o papel político desempenhado pelos empresários industriais, dando margem a uma visão distorcida sobre suas articulações políticas com as empresas estatais e as multinacionais” (idem: 61). Na realidade, a documentação produzida em encontros nacionais da indústria revela que a burguesia brasileira, “ao contrário das visões produzidas por certos segmentos da sociedade sobre ela”, “jamais defendeu a industrialização autônoma” (idem: 66). Segundo a autora, “o projeto desenvolvimentista produzido no período vinha encobrir a articulação política da burguesia nacional, que caminhava em sentido bem diverso daquele enaltecido no discurso nacionalista.” (idem: 67).

Theotônio dos Santos, ao fazer uma retrospectiva da Era Vargas, analisando o papel da “burguesia nacional”, assinala:

“No Brasil, depois de anos de luta por uma alternativa industrial autônoma – que pretendia repetir o caminho de desenvolvimento das principais potências capitalistas -, a classe dominante e seus intelectuais começaram a aceitar, nos anos 1960, os limites históricos da proposta nacional e democrática que inspirara a Revolução de 1930, os últimos anos do Estado Novo (1943-45), o segundo governo Vargas (1950-54), uma ala do governo Kubitschek (1955-60) e o governo João Goulart (1961-64).” (Santos, T. , 2006: 177)


Prosseguindo nessa avaliação, este autor destaca que a aceitação do novo projeto de nacionalismo ou, em outras palavras, da “doutrina desenvolvimentista”, significava a crítica do “nacionalismo sectário” e a defesa da tese de que “o objetivo do nacionalismo era o desenvolvimento e somente à luz desse deveria ser julgado o que era bom ou mal para o País” (idem: 178). Tratava-se de uma postura ideológica que buscava “ajustar-se aos novos tempos, em que as corporações multinacionais saltavam as barreiras protecionistas para vir instalar suas indústrias no Terceiro Mundo.” (idem: 178)



Como já foi assinalado por inúmeros estudiosos do período, nos anos 1950, processou-se no país um intenso embate entre diversos tipos de nacionalismo. E, a partir da segunda metade da década, a tendência predominante seria a da chamada “doutrina desenvolvimentista”, ou, em outras palavras, a do nacional-desenvolvimentismo. Na prática, isso significou o fracasso da aposta no papel progressista da burguesia nacional e na possibilidade da implantação de um desenvolvimento capitalista autônomo no Brasil.



Se o PCB, desde o início de sua formação, sofreu forte influência das idéias e das posturas nacionalistas presentes na sociedade brasileira da época, nos anos 1940/1950 – quando o nacionalismo se tornou um verdadeiro “divisor de águas” - na expressão de Nelson Werneck Sodré (Sodré, 2006: 93) –, a adesão do PCB às teses nacionalistas então em voga seria particularmente marcante.


           Embora o PCB não adotasse explicita ou oficialmente a “doutrina desenvolvimentista”, foi sob sua influência que, na segunda metade dos anos 1950, alimentou ilusões na possibilidade de um capitalismo autônomo no Brasil. Imaginava-se que uma hipotética burguesia nacional estaria nele interessada, contrapondo-se inclusive à penetração do imperialismo norte-americano. Não se percebia que a burguesia industrial brasileira capitulara diante da pressão do capitalismo internacional, associando-se em posição subordinada às multinacionais. 

             Há que lembrar que, a partir de 1948 e, em particular, a partir do Manifesto de Agosto de 1950, o PCB havia abandonado a política anterior de alianças com a chamada burguesia nacional e adotado uma tática de cunho “esquerdizante”, que prognosticava, inclusive, a derrubada do governo através da luta armada, embora a concepção estratégica da revolução em duas etapas fosse sempre mantida pelo Partido, desde os anos 20. Segundo tal estratégia, seria necessária uma primeira etapa – a da revolução agrária e antiimperialista -, que deveria propiciar um desenvolvimento capitalista autônomo, para, numa segunda etapa, ter como objetivo a conquista do socialismo. (Prestes, 1980)

         A partir, entretanto, do IVº Congresso do PCB, realizado em 1954, tivera início uma revisão da tática “esquerdizante” anterior, cujos resultados haviam contribuído para o isolamento do Partido, provocado principalmente pelo advento da Guerra Fria e suas conseqüências no Brasil. Tinha lugar um retorno à tese da aliança com a “burguesia nacional progressista”.

          As concepções nacional-libertadoras tradicionalmente presentes no PCB assumiam uma nova modalidade. A “doutrina desenvolvimentista” então em voga levou o Partido a priorizar a aliança com a suposta burguesia nacional tendo em vista a emancipação nacional do jugo imperialista e o desenvolvimento industrial como caminho para tal emancipação. 

          Subordinava-se a contradição entre trabalho e capital aos objetivos do desenvolvimento capitalista autônomo. Tais posições ficariam consagradas na Declaração de Março de 1958 (Carone, 1982: 176-196), revelando o predomínio das concepções nacional-libertadoras no PCB.

       O apoio à eleição de JK e a revisão da tática “esquerdista”
       Como observei anteriormente, no processo de revisão da tática “esquerdista” inaugurada com o Manifesto de Janeiro de 1948, os comunistas, em outubro de 1954, tiveram como diretriz participar das eleições para o Congresso Nacional, as Assembléias Legislativas Estaduais e as Câmaras Municipais, bem como para numerosos governadores e prefeitos.
 Em 1955, estariam ainda mais empenhados na campanha presidencial para as eleições de outubro daquele ano. Diferentemente de 1950, quando o PCB pregou o voto nulo na escolha do Presidente da República, agora a eleição presidencial era vista como um meio importante de influir na política nacional.

        Ainda no início de 1955, em entrevista sobre a sucessão presidencial, Prestes declarava:

“Unidos, os patriotas e democratas de todas as classes e camadas sociais poderão colocar na presidência da República um homem que, apoiado no povo, seja capaz de realizar uma política de paz, de defesa da soberania nacional e da indústria nacional, de liberdade e de menos miséria para os trabalhadores e de progresso para o Brasil.”


         Na mesma ocasião, no Informe apresentado em reunião ampliada do Presidium do Comitê Central, Diógenes Arruda afirmava:

“A campanha eleitoral que se inicia, particularmente a sucessão presidencial, é de importância decisiva para os destinos do Brasil. Como patriotas e democratas mais conseqüentes, devemos lançar todas as forças de nosso Partido na campanha eleitoral, convencidos de que o povo unido e organizado poderá derrotar as forças da reação e do entreguismo. (...) A campanha eleitoral é, nas condições atuais, o elo principal a que devemos nos agarrar para impulsionar as atividades do partido em todos os terrenos.”


                      Em Pleno Ampliado do Comitê Central do PCB, realizado em março de 1955, o Informe lido em nome do secretário-geral destacava que “o acontecimento político de maior importância que agora enfrentamos é a sucessão presidencial.”
 Cabe assinalar que a direção nacional do Partido continuava a defender as diretrizes do Programa de 1954 do PCB, reafirmando que na luta contra “a política de traição nacional do Governo do Sr. Café Filho”(idem: 21), era necessário a formação de “ampla frente democrática de libertação nacional” a fim de “derrubar o atual regime de latifundiários e grandes capitalistas serviçais do imperialismo norte-americano e substituí-lo pelo regime democrático popular” pela via “revolucionária” (idem: 25; grifos meus). 

Considerava-se, entretanto, que “as eleições presidenciais do corrente ano abrem novas e maiores possibilidades para a realização de tais tarefas” (idem: 26). Adiante voltava-se a repetir que a  “campanha sucessória  à Presidência da República”, “nas circunstâncias atuais, constitui o elo principal na cadeia dos acontecimentos para impulsionar as atividades do Partido em todos os terrenos.” (idem: 28)


         Tanto no Pleno de março de 1955, como posteriormente, em meados desse mesmo ano
, os comunistas desenvolveriam esforços no sentido de lançar um “candidato popular à Presidência da República”, mostrando-se dispostos a colaborar com “todas as organizações patrióticas e populares, com as personalidades democráticas e os partidos políticos ou suas frações” visando alcançar tal objetivo (idem: 31). Apostando num possível candidato do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), Prestes, em nome do PCB, enviou carta à Convenção Nacional do PTB, em que tal proposta era apresentada. Quanto às condições para o apoio comunista, afirmava-se o seguinte na carta:

“O Partido Comunista do Brasil reivindica apenas que na plataforma eleitoral comum sejam incluídas a defesa intransigente da paz e da soberania nacional, a defesa do petróleo brasileiro e demais riquezas nacionais, a proteção à indústria nacional, a defesa da Constituição e da legislação trabalhista, medidas práticas contra a carestia de vida, visando a melhoria efetiva da situação dos trabalhadores das cidades e do campo.” 


                    Diante da dificuldade de chegar a um entendimento com o PTB para o lançamento de um “candidato popular” às eleições presidenciais, Prestes declarava, em entrevista publicada em julho de 1955: 

“Acreditamos que nas atuais condições a apresentação de um novo candidato à Presidência da República dificultaria ainda mais a necessária unidade de todos os democratas e patriotas que querem defender a Constituição e por isto estamos dispostos a apoiar, entre os candidatos já indicados, aquele em torno do qual for possível a organização da mais ampla frente democrática, em torno da qual se torne possível o desencadeamento no país inteiro de uma poderosa campanha de massas em defesa da Constituição, pela realização de eleições livres, em defesa das conquistas dos trabalhadores.”


         Em agosto de 1955, realizava-se Pleno Ampliado do Comitê Central do PCB, em que seria definida a posição dos comunistas na sucessão presidencial.
  Na ocasião foi decidido o apoio do PCB às candidaturas de Juscelino Kubitschek e João Goulart à Presidência e Vice-Presidência respectivamente, com o lançamento de “Manifesto Eleitoral do Partido Comunista do Brasil”. Nesse documento afirmava-se que o apoio era concedido, uma vez que tais candidatos, “através de pronunciamentos públicos, já se declararam dispostos à luta contra o golpe, em defesa da Constituição e das liberdades democráticas e pela melhoria das condições de vida do povo”.
 A seguir, dizia-se no Manifesto:

“A vitória das candidaturas Kubitschek e Goulart será a derrota dos generais golpistas, dará um novo impulso às forças democráticas e patrióticas e poderá determinar importante modificação na correlação de forças políticas, favorável à democracia, à paz, à independência e ao progresso do Brasil.” (idem: 8)


                       Percebe-se que a direção do PCB, diante da situação existente no país, passara a centrar sua tática no processo eleitoral, na defesa das liberdades democráticas, deixando de lado na prática as diretrizes de “derrubada do governo Café Filho”, pela “via revolucionária”, e de formação da Frente Democrática de Libertação Nacional, inscritas no Programa do Partido, aprovado no IVº Congresso, havia menos de um ano. Centrava-se a atividade dos comunistas na “luta em defesa das liberdades democráticas e da Constituição”. Segundo entrevista de Prestes, era necessário apoiar 

“com decisão e energia a atividade organizadora do Movimento Nacional Popular Trabalhista, amplo movimento de frente única e sem partido, bem como de todas as demais organizações que se levantarem em defesa das liberdades democráticas e da Constituição, contra as ameaças de golpe militar”.


                       
Embora isso não fosse reconhecido nos documentos partidários, fica evidente que o Programa do IVº Congresso estava sendo abandonado, uma vez que a realidade nacional não se coadunava com suas diretrizes “esquerdistas”, herança da orientação política adotada pelo PCB a partir de 1948. A mudança levada a cabo na tática partidária permitiu aos militantes comunistas participarem ativamente da campanha eleitoral de 1955. Segundo M.V. Benevides, “o apoio dos comunistas à candidatura de Juscelino Kubitschek e Goulart foi importante para garantir sua vitória”, embora Tancredo Neves não acreditasse que a vitória se tenha dado graças aos votos comunistas, que não teriam chegado a 150 mil em todo o país (Benevides, 1979: 97). De acordo com outras avaliações, os votos dos comunistas teriam atingido cerca de 400 mil (idem: 97). Segundo Hugo de Faria
, nesse período, “os políticos de todos os partidos, da UDN, do PTB, do PSD, queriam a aliança com os comunistas para ganhar voto” (Gomes, 2007: 93).


                          Frente ao golpe de 11 de novembro de 1955 - tentativa de impedir a posse dos eleitos a 3 de outubro daquele ano -, o PCB apoiou imediatamente o ministro da Guerra, general  Henrique Teixeira Lott, e as forças que impediram tal desfecho, patrocinado  pelos setores mais conservadores e ligados aos interesses do grande capital internacionalizado. A direção do Partido lançou de imediato vários documentos se solidarizando com a decisão do Congresso Nacional “contra a volta à presidência da República do sr. Café Filho”  e reclamando do novo governo de Nereu Ramos medidas práticas para  “reduzir à impotência o grupelho de conspiradores golpistas”
. Em Manifesto do P.C.B., datado do próprio dia 11 de novembro, declarava-se que, diante da ameaça golpista, 

“os comunistas, que sempre se bateram pelo respeito às liberdades democráticas e contra o golpe fascista, lutam ombro a ombro com todas as forças antigolpistas e manifestam seu decidido apoio às medidas adotadas pelas Forças Armadas, pelo Parlamento e pelos partidos políticos em defesa da Constituição e contra os aventureiros golpistas, inimigos da Pátria.”


                         Em outro Manifesto, de janeiro de 1956, o PCB registrava que “em 11 de novembro, o povo brasileiro obteve uma grande vitória em sua luta pelas liberdades, contra as tentativas do imperialismo norte-americano de intervir nos negócios internos da nação”, acrescentando que “o Exército e o Congresso Nacional, expulsando do governo a camarilha golpista de Café Filho, Carlos Luz, Eduardo Gomes, etc., atenderam aos anseios da maioria esmagadora da nação e contaram por isto com o apoio entusiástico de todos os patriotas e democratas”.
 Nesse documento, a direção do PCB dirigia-se aos brasileiros e aos trabalhadores, conclamando-os a mobilizar-se

“contra qualquer golpe de Estado reacionário, venha de onde vier, lutemos pelas liberdades democráticas e em defesa da Constituição, pela suspensão do estado de sítio, pela posse dos eleitos em 3 de outubro, pela legalidade do Partido Comunista, pela anistia para os condenados e processados por motivos políticos, pela  revogação das leis de segurança e de imprensa!” (idem: 10-        11)


                           Verifica-se que, na realidade, o PCB havia deixado de lado a tática “revolucionária” com vistas à “derrubada do governo”, adotando a luta pelas liberdades democráticas como centro de sua política. Tal orientação seria confirmada no Pleno 
Ampliado do Comitê Central, de janeiro de 1956, com a aprovação do Informe apresentado em nome de Luiz Carlos Prestes.
 Nesse documento destacava-se:

“Lutando em defesa das liberdades democráticas e da Constituição, contra qualquer golpe de Estado ou militar reacionário, venha de onde vier, devemos intensificar ainda mais a luta em defesa da paz e da independência nacional, não poupar esforços para elevar sempre mais a luta patriótica em defesa do petróleo e demais riquezas nacionais, contra a carestia de vida e pela melhoria das condições de vida do povo. A ação política que dirigimos pelo avanço democrático é inseparável de nossa participação ativa e à frente da classe operária por todas as reivindicações dos trabalhadores. É indispensável fazer de cada fábrica, de cada fazenda, de cada concentração camponesa importante um baluarte em defesa das liberdades democráticas (...)” (idem: 26; grifos meus).


A crise do movimento comunista (1956/57) e a Declaração de Março de 1958

            No início do Governo Kubitschek, quando o nacional-desenvolvimentismo adquiria foros de corrente ideológica hegemônica no pensamento brasileiro, o movimento comunista internacional seria sacudido por grave crise, desencadeada por dois acontecimentos mundiais da maior relevância, ocorridos no ano de 1956. Em primeiro lugar, a realização do XXº Congresso do PCUS
 com a denúncia dos crimes de Stalin no Relatório Secreto apresentado por N.Khruchov e, em segundo, a derrota da rebelião húngara, com a intervenção militar soviética. Explodia a crise do chamado stalinismo, que abalou profundamente a todos os partidos comunistas então existentes no cenário mundial. 

             Embora não caiba aqui uma análise de tão controvertido fenômeno, há que assinalar que o PCB não poderia ficar fora de tal cataclismo. Em reunião do seu Comitê Central, realizada em outubro daquele ano, ficou decidido abrir o debate sobre os ensinamentos do XXº Congresso do PC da URSS, declarando-se que seriam publicados na imprensa partidária “os trabalhos dos membros do Partido, inclusive daqueles que tenham divergências a apresentar”. Escrevia-se a seguir:

“Que todos falem, discutam e sugiram, fazendo pleno uso da liberdade de opinião e do direito de crítica e autocrítica. Que se estabeleça viva e fecunda luta de opiniões à base de princípios, em busca de soluções justas para os problemas.” (Projeto de Resolução do C.C. do P.C.B., 1956: 153) 



                        A luta interna na direção do PCB assumiria, entretanto, sérias proporções, exteriorizadas tanto na imprensa partidária
 como nos graves conflitos que viriam a abalar toda a estrutura partidária. Em novembro de 1956, L.C.Prestes – refletindo a preocupação da maioria do  Comitê Central com a defesa da URSS, considerada a “pátria do socialismo”, e  a unidade do Partido - publicava carta sobre o debate político, declarando:

“Não podemos de forma alguma reconhecer a quem quer que seja o direito de propagar no Partido as idéias do inimigo de classe. E constituiria um crime que, a pretexto de livre discussão, a imprensa feita para servir ao povo, para educá-lo politicamente, passasse a constituir instrumento de confusão e de deseducação do povo.” (Carta da L.C.Prestes ao C.C. do P.C.B, 1956: 156)


           Diante de tais argumentos, os debates seriam praticamente encerrados, embora a crise partidária se aprofundasse e prosseguisse durante todo o ano de 1957 (Carone, 1982: 143-202). Após a expulsão de diversos dirigentes e de muitos militantes das fileiras partidárias, assim como do afastamento de inúmeros membros do Partido de suas organizações, a unidade partidária seria restabelecida, com certa dificuldade e de forma precária, em torno da liderança de L.C. Prestes e da já mencionada Declaração de Março de 1958.

          O exame dos debates travados na imprensa comunista daqueles anos, assim como da documentação produzida pelos diversos grupos em luta durante a crise partidária, revela com suficiente clareza os fatores que efetivamente desencadearam a cisão ocorrida nas hostes do PCB. O desencanto com o PCUS e a liderança de Stalin e, de uma maneira geral, com a URSS e o socialismo real, então existente no Leste europeu, foi uma das causas mais importantes da crise que viria a abalar as convicções revolucionárias de inúmeros dirigentes e militantes do Partido. Para quem, durante anos a fio, havia defendido a URSS e, principalmente, enaltecido e cultuado a personalidade de Stalin, era difícil aceitar a explicar para os companheiros e aliados as notícias e os informes que chegavam ao seu conhecimento, inclusive através da imprensa burguesa, como foi o caso do célebre Relatório Secreto anteriormente citado. 


                       Tal desencanto teria como principal conseqüência um forte surto de anti-sovietismo, que atingiria em primeiro lugar a intelectualidade do Partido, mais sensível que outros setores da militância comunista às influências dos meios de comunicação controlados pelas classes dominantes. Muitos dos artigos publicados durante o debate tinham como tônica principal os ataques à URSS, ao PCUS e ao socialismo real, defendendo, ao mesmo tempo, o afastamento do PCB de qualquer influência soviética ou ligação com o campo socialista ou o PCUS. O internacionalismo proletário era abandonado, dando lugar a posições nacionalistas exacerbadas.


                         Ao mesmo tempo, na esteira das críticas feitas ao chamado “culto à personalidade de Stalin”, denunciava-se o “culto à personalidade de Prestes”, assim como as práticas antidemocráticas e autoritárias vigentes na direção do Partido e amplamente empregadas, em particular, pelo secretário de organização do Comitê Central do PCB, Diógenes de Arruda Câmara, mas também por muitos outros dirigentes e militantes partidários (Cf. Carone, 1980: 494-497). 


                          No que se refere à orientação política adotada pelo PCB, é interessante notar que a crise do movimento comunista internacional não chegou a atingi-la com profundidade. Serviu de pretexto, principalmente, para os elementos insatisfeitos ou desiludidos com as dificuldades encontradas no caminho da luta revolucionária - em especial com as freqüentes violações da democracia interna nas organizações partidárias - se afastarem do PCB e, em grande parte dos casos, da própria luta revolucionária, embora muitos desses elementos não estivessem isentos de atitudes antidemocráticas e autoritárias em sua prática partidária.


                        É verdade que algumas teses inovadoras aprovadas no XXº Congresso do PCUS exerceram considerável influência na maioria dos partidos comunistas da época, incluindo o PCB. Tenho em vista principalmente a tese da possibilidade de evitar-se a terceira guerra mundial e de conseqüentemente garantir-se a coexistência pacífica entre os sistemas socialista e capitalista. Também a defesa de um “caminho pacífico” para o socialismo em países, em que as condições para tal estivessem presentes. Teses estas que foram incorporadas às resoluções tomadas pelo PCB nos anos que se seguiram ao Congresso soviético (Carone, 1982: 143-202).


                       A crise deflagrada no PCB levou à formação de dois grupos principais: 1) Os chamados “renovadores”, liderados por Agildo Barata - conhecido dirigente do Comitê Central do Partido, que acabaria sendo expulso de suas fileiras -, os quais, em grande parte, abandonaram a organização partidária. 2) A maioria dos membros da direção que se rearticulou em torno da liderança de L.C.Prestes, reorganizou o Partido e conseguiu garantir sua sobrevivência enquanto organização. 

                       Havia um terceiro grupo, muito reduzido, defensor da tática “esquerdista” anteriormente adotada, que, politicamente isolado, seria afastado do Comitê Central e posteriormente romperia com o PCB, dando origem ao PCdoB.
            Ao analisar os documentos produzidos tanto pela direção do PCB quanto pelo chamado grupo “renovador”, sem pretender abordar os múltiplos aspectos dos debates então travados, percebe-se que, no que se refere aos caminhos da revolução brasileira, havia plena coincidência de posições entre os dois grupos. Ambos estavam sob a influência das concepções nacionalistas então em voga no cenário político brasileiro.


         Agildo Barata, por exemplo, ao expor as teses defendidas pela chamada “corrente renovadora”, deixava claro que o centro de suas preocupações era o nacionalismo, definido como 

“modo de nos afirmarmos como nação soberana (...) Significa, sobretudo libertação do país dos trustes internacionais que nos exploram.(...) Significa desenvolver industrialmente o país e modificar a arcaica estrutura agrária. Em suma: completar a formação da nação e valorizar o homem.”.(Barata, 1957: 5-6)


Prosseguindo, Agildo Barata afirmava: 

“Os objetivos atuais de nossa Corrente Renovadora são os de lutar para dar à nossa Pátria um governo nacionalista, democrático e progressista, que seja a expressão das forças integrantes de um amplo movimento patriótico. Os estudantes – o movimento universitário, em particular; os operários – através de seus sindicatos; os intelectuais, em especial os militares estão nas melhores condições para ser as forças básicas desse movimento.” (idem: 6; grifos meus)


                     Outros afiliados à Corrente Renovadora deixavam claro que “o nacionalismo é a forma que deve assumir a luta pelo socialismo em nosso país, na atual etapa” (Martins e Salustino, 1957: 16).

Chama a atenção o fato de a proposta de um “governo nacionalista e democrático”, assumida pelos “renovadores”, aparecer como ponto central na Declaração de Março de 1958 (Carone, 1982: 176-196), aprovada pelo Comitê Central do PCB, após a expulsão e o afastamento dos adeptos daquela corrente. Afirmava-se nessa Declaração:

“Na situação atual do Brasil, o desenvolvimento econômico capitalista entra em choque com a exploração imperialista norte-americana, aprofundando-se a contradição entre as forças nacionais e progressistas em crescimento e o imperialismo norte-americano que obstaculiza a sua expansão.(...) 

“O golpe principal das forças nacionais, progressistas e democráticas se dirige, por isso, atualmente, contra o imperialismo norte-americano e os entreguistas que o apóiam. A derrota da política do imperialismo norte-americano e de seus agentes internos abrirá caminho para a solução de todos os demais problemas da revolução nacional e democrática no Brasil.” (idem: 184; grifos meus)

         Adiante, nesse mesmo documento, destacava-se o papel da burguesia nacional - aquela “interessada no desenvolvimento independente e progressista da economia nacional”. Juntamente com o proletariado, os camponeses, a pequena burguesia urbana e até mesmo setores de latifundiários, “que possuem contradições com o imperialismo norte-americano”, a burguesia nacional poderia formar uma ampla frente única que garantisse a conquista, através do caminho eleitoral, de um “governo nacionalista e democrático”. (idem: 185, 193-195; grifos meus). 


                       A subordinação do conflito entre trabalho e capital ao empenho para alcançar um capitalismo autônomo no Brasil era reafirmada, ao declarar-se que o proletariado, “embora explorado pela burguesia” tem o interesse de “aliar-se a ela, uma vez que sofre mais do atraso do país e da exploração imperialista do que do desenvolvimento capitalista” (idem: 187). Novamente, não se percebia que a burguesia industrial brasileira havia se associado, em posição subordinada, aos grupos monopolistas estrangeiros, tornando inviável, como os acontecimentos posteriores acabariam mostrando, qualquer aposta em um desenvolvimento independente para o Brasil. 

                         Mais uma vez, tinha lugar uma guinada tática na política do PCB - o abandono da luta armada e a adoção do caminho pacífico e eleitoral -, sem que mudasse a estratégia da revolução, agrária e antiimperialista. A partir da Declaração de Março de 1958, sintomaticamente essa primeira etapa da revolução passaria a ser denominada de nacional e democrática (Prestes, 1980).


                      A consulta a outros documentos da Corrente Renovadora revela que, antecipando a orientação consagrada na Declaração de Março, a tese de um governo nacionalista e democrático, com a participação da burguesia nacional e via caminho pacífico e eleitoral, foi a tônica geral. Armênio Guedes, antigo dirigente do PCB, que viria a participar ativamente da elaboração da Declaração de Março, ao escrever artigo intitulado “Algumas idéias sobre a Frente Única no Brasil”, na revista Novos Tempos, lançada pela Corrente Renovadora, defendia a proposta de um governo nacionalista e democrático, a ser conquistado pela via eleitoral, afirmando:

“Será, talvez, um governo que levará a democracia, à medida que ela avance, a ter de encarar necessariamente a questão das transformações revolucionárias.(...)

“Existe a possibilidade menos imediata, porém mais provável, de formar um governo desse tipo como resultante das eleições de 1958 e 1960.” (Guedes, 1957: 31)

               Evidencia-se a aposta na realização de “transformações revolucionárias” sem recorrer à luta revolucionária, mas através de um processo evolutivo, pela via eleitoral. Entretanto, o objetivo a ser atingido seria o mesmo de antes – o desenvolvimento de um capitalismo autônomo, sendo, por isso, fundamental a aliança com a burguesia nacional. Isaac Akcelrud, destacado jornalista e militante comunista, publicou artigo, no número seguinte de Novos Tempos, para defender a importância de tal aliança, considerando o “papel progressista da burguesia nacional”, interessada na industrialização do país.(Akcelrud, 1957: 10) 


                          Cabe ressaltar que, mesmo aprovando as teses da Declaração de Março, L.C.Prestes revelaria preocupação com o perigo de uma “tática reformista”. Em artigo publicado na mesma ocasião, escrevia o secretário-geral do PCB:

“A crítica superficial de nossos erros políticos pode conduzir agora ao erro oposto, à preocupação exclusiva com o movimento que se processa gradualmente, abandonando a meta revolucionária da classe operária. Ora, uma tática que se baseia apenas nas conquistas imediatas e não objetiva atingir as transformações radicais nada tem de uma tática revolucionária, mas, pelo contrário, é uma tática reformista, que nos colocaria a reboque da burguesia.” (Prestes, L.C, 1958: 35)


                        A comparação dos documentos citados é reveladora, pois deixa claro que tanto os “renovadores” quanto a nova direção do PCB, reestruturada após a crise dos anos 1956/57, estavam sob a influência da ideologia do nacional-desenvolvimentismo, ou seja, da chamada “doutrina desenvolvimentista”, segundo a qual caberia um papel destacado à burguesia nacional no processo de conquista da independência nacional. Na realidade, incorria-se no desvio apontado por Prestes, de abandono da “meta revolucionária da classe operária”. O nacionalismo, mais uma vez, levava a melhor entre os comunistas brasileiros. E tal situação resultava muito mais da pressão ideológica exercida pela corrente hegemônica no pensamento político brasileiro da época do que de possíveis influências do stalinismo ou das teses defendidas pelo PCUS e o movimento comunista internacional, como algumas vezes foi afirmado por autores que abordaram o tema .(Santos, 1988: 224; Santos 1994: 33; Peralva,1962: 266-267; Menezes, 2002:.3; Falcão, 1996: 110, 147; Alem, 1981: 169, 175)

              A comparação entre as várias formas de nacionalismo que estiveram presentes em diversos momentos da trajetória política dos comunistas brasileiros contribui para que melhor se possa perceber a permanência nas fileiras do PCB da ideologia nacional-libertadora. Ideologia esta que, encontrando ampla receptividade na sociedade brasileira dos anos 1950, se sobrepôs à ideologia do proletariado, ou seja, contribuiu para que o PCB continuasse a ser, como antes, um partido progressista, movido pelos ideais nacionalistas e democráticos, cuja real implementação se tornara inviável devido às características do desenvolvimento capitalista brasileiro, subordinado e associado ao grande capital internacionalizado.

             Finalmente, cabe destacar que as tendências reformistas presentes na Declaração de Março de 1958 contribuíram para que se difundisse a idéia de que, com a aprovação desse documento, os comunistas teriam passado a valorizar a luta pela democracia, em contraposição a posições anteriores, quando defendiam o caminho armado para a revolução brasileira. Na realidade, a meu ver, as tendências reformistas, fruto da influência da ideologia do nacional-desenvolvimentismo, significaram a adesão à ideologia burguesa e, conseqüentemente, a defesa da democracia burguesa, pois, segundo o marxismo, não existe uma democracia pura, uma democracia que não tenha caráter de classe. A presença de tais ilusões de classe ajudam a compreender a derrota sofrida pelos comunistas e pelas “esquerdas” no Brasil, com o golpe de 1964.
        
XXXXXXXX
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